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1. Introdução
Em 1989 foi criado na Universidade Estadual de Campinas – Uni-

camp, cidade de Campinas, estado de São Paulo, Brasil, o Centro de Do-
cumentação de Música Contemporânea - CDMC-Brasil/Unicamp, como 
uma filial brasileira no Centre de Documentation de la Musique Contemporaine – 
CDMC sediado na Cité de la Musique, França, instituição na época dirigida 
por Marianne Lyon e constituída pelo Ministério da Cultura da França, Rá-
dio France e SACEM – Société des Auteurs, Compositeurs et Éditeurs de Musique. 
A implantação do CDMC no Brasil foi idealizada e realizada pelo autor 
deste texto no âmbito do programa de cooperação cultural entre o Bra-
sil e a França (Projeto Brasil-França / Années France-Brésil) tendo o mesmo 
permanecido na sua coordenação por 16 anos. O objetivo do CDMC é de 
documentar e promover a música contemporânea experimental, mantendo 
e alimentando um importante acervo de documentação impressa e sonora.     

Figura 1 – Imagens do Laboratório de Conservação Preventiva de Partituras e do 
espaço de consulta ao acervo do CDMC-Brasil/Unicamp.
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No ano de 2017 o CDMC-Brasil completou 28 anos. Atualmente o 
CDMC França é dirigido por Laure Marcel-Berlioz com administração de 
Sophie Fournel - http://www.cdmc.asso.fr e o CDMC-Brasil/Unicamp en-
contra-se vinculado ao CIDDIC – Centro de Documentação, Integração 
e Divulgação Cultural da Unicamp, sob a direção da Profa. Dra. Denise 
Hortência Lopes Garcia, tendo como pesquisador permanente Dr. Tadeu 
Moraes Tafarello e como bibliotecária responsável, Fabiana Benine.

O desenvolvimento do Método de Catalogação de Documentação 
Musical da Unicamp, foi suscitado pela existência preliminar da vasta e va-
liosa documentação impressa, manuscrita e sonora do CDMC a ser cata-
logada e disponibilizada. Para isso ao invés de adotar um método ou um 
sistema preliminar pré-estabelecido, partimos dos próprios documentos, 
considerando suas características especificas e as necessidades dos pesqui-
sadores e demais profissionais que trabalham com documentação musical, 
para encontrar uma solução de catalogação de fato eficiente e operacional. 
O Método, implantado no Sistema de Bibliotecas da Unicamp e no acesso 
online desde 2005 por equipe liderada por este autor, foi objeto de várias 
publicações cientificas e técnicas, tendo sido publicada pelo SBU em 2015 
uma edição de um Manual de Catalogação de Partituras da Unicamp (RA-
VASCHIO, 2015). 

2. Requisitos específicos à documentação musical para seu proces-
samento técnico

Para que uma consulta a documentação musical atenda às necessida-
des dos profissionais desse campo especifico do conhecimento é preciso 
que, além dos dados já contidos nos campos de sistemas de metadados dis-
poníveis até o momento, sejam incluídas as seguintes informações:

2.1 Duração total do conteúdo do item catalogado e as durações 
individuais de cada parte constitutiva do documento

Documentos musicais, de arte sonora ou registros sonoros arma-
zenam-se em suportes mecânicos, magnéticos ou ópticos (disco, CD, fita 
magnética, arquivo digital) e as representações musicais em suportes visuais-
gráficos-impressos (partitura, material gráfico, arquivo de imagens) sendo-
lhes atribuídas durações, de maneira geral (duração da obra com um todo; 
duração acumulada de arquivos sonoros reunidos em um mesmo item; du-



241

“Música, Imagem e Documentação na Sociedade da Informação”

ANAIS 2017

ração de todo um CD etc.), e parcial, ou seja, de suas partes constitutivas 
(movimentos de uma obra;  duração de cada faixa de um disco etc.). A du-
ração é uma grandeza própria para um conteúdo que se estabelece no tem-
po. Mesmo uma partitura, apesar de estar num suporte cuja extensão física 
se apresenta em número de páginas (ou número de compassos musicais), deve ser 
quantificada pelo tempo de sua duração. Musicalmente é indispensável indicar a 
duração do que se vai ser ouvido ou tocado. Quem busca por um documento 
musical busca por seu conteúdo realizado (sonificado) ou a ser realizado 
(performado). O processamento técnico de um documento musical deve 
conter, além das características próprias ao suporte, a duração geral do 
item, mais as durações de cada uma de suas partes constitutivas.    

2.2 Efetivo sonoro-musical completo, detalhado
Para cada documento, musical ou de arte sonora, seja sua represen-

tação visual para a performação (partitura, aplicativo etc.) [instruções para 
performação] ou o próprio registro sonoro (disco, arquivo digital etc.) [con-
teúdo final sonificado], compreende/contém um efetivo de fontes sonoras 
[instrumentos, vozes, fontes sonoras extramusicais, dispositivos eletroele-
trônicos etc.] caracterizando uma formação unitária (solo) ou coletiva (duo, 
trio, conjunto de câmara, orquestra, coro) definido pelo agrupamento de 
performers /corpos sonoros(fontes sonoras/instrumentos)/materiais so-
noros. Isso diz respeito a formações como quarteto de cordas; orquestra de 
câmara; violino e piano; voz, flauta e live electronics etc., como também dispo-
sitivos sonoros [instalação com 100 bambu-shimes; etc.] podendo abranger in-
clusive uma caracterização de materiais sonoros fixados ou não em suporte 
[sons de modulação de frequência; paisagens sonoras; etc.].

2.3 Detalhamento técnico e descritivo para mais de um suporte 
vinculado a um mesmo item

A documentação musical apresenta a particularidade de poder asso-
ciar mais de um documento a um mesmo item, com conteúdos distintos 
e envolvendo mais de um tipo de suporte. Um item catalogado pode, por 
exemplo: (1) ser referente a uma obra musical contendo uma partitura e um 
registro sonoro; (2) conter uma partitura completa e as partes separadas (par-
tes cavadas) (partituras parciais contendo apenas o que cada instrumento do 
grupo deve tocar); (3) conter um registro sonoro de performance com-
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preendendo a gravação do grupo completo, como também ter ainda um 
outro registro sonoro de apenas algumas das partes. Neste caso, se for uma 
obra para performance de instrumentos com tape (fita magnética) poderia 
ter um registro sonoro completo com a performance do grupo incluindo o 
tape e outro registro apenas com o conteúdo do tape, sem os instrumentos.

As características físicas de cada suporte e os formatos e códigos do 
conteúdo devem ser representados de maneira que o usuário possa, no ins-
tante da consulta, acessar a informações como: 

•	Tamanho físico da partitura e das partes individuais: para 
verificar adequação às estantes musicais para a performance, em 
função do formato do papel;

•	Características do registro sonoro: do arquivo e da mídia 
– para uma fita magnética (tape) quando for o caso, seu padrão de 
gravação, tamanho, velocidade, incluindo eventual formato de com-
pressão, redução de ruído ou de codificação; de maneira que com 
essas informações a produção possa prever para ensaios e concer-
tos as necessidades de reprodução (leitura do registro sonoro) com 
equipamento adequado compreendendo o processamento ou deco-
dificação do sinal quando for o caso.

2.4 Ano e data de composição das obras musicais
Apesar desta informação ser essencialmente de caráter histórico, a 

data de composição se torna muito importante em casos nos quais seja ne-
cessário proceder a uma classificação de gênero e estilo. Sobretudo quando 
a data de publicação e a de composição estão separadas por um intervalo 
de tempo muito grande. Pode ocorrer com frequência que ambas estejam 
separadas por mais de um século. 

2.5 Dados sobre a estreia da obra
Diferentemente das publicações em outras áreas do conhecimento, 

geralmente vinculadas à localidade da sede da editora, as publicações mu-
sicais, além de ocorrerem através de (1) publicação de partituras, ocorrem 
também sob a forma de (2) estreia em performance (concertos, recitais, shows 
etc.) podendo ainda posteriormente ser publicadas em (3) lançamento de 
discos ou arquivos de áudio em outras mídias. A estreia da obra é apenas uma 
das três informações importantes quanto à publicação de uma obra musical.  
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2.6 Informações sobre o registro sonoro (dados técnicos, even-
to e performers)

Pode-se comparar o interesse que representa cada novo registro sonoro 
de uma obra musical, com aquele que está associado a cada nova edição revista e 
aumentada de um livro. Cada nova versão gravada pode trazer concepção de 
interpretação original. Além disso, de uma edição a outra pode variar o tipo 
de suporte ou a especificação do mesmo. É importante, portanto, que os da-
dos técnicos referentes ao registro sonoro (tipo, tamanho, velocidade, taxa 
de amostragem, codificação etc.), sejam especificados com precisão.   

2.7 Grau de dificuldade de execução
Grande parte do público usuário de bibliotecas ou centros de docu-

mentação compreende estudantes em graus mais ou menos avançados de 
formação. Tanto os estudantes como seus professores buscam por partitu-
ras para a realização de atividades didáticas, de acordo com o grau de dificul-
dade técnica, de maneira a adequar o conteúdo a um nível de competência 
em performance. Por essa razão, a classificação básica de partituras quanto 
ao grau de dificuldade envolve os níveis (1) Elementar, (2) Médio, (3) Avançado 
e (4) Virtuosístico.     

2.8 Acesso a incipit da partitura e excerto da gravação
Nada descreve melhor uma música do que ela mesma. Por mais que 

a representação seja minuciosa e completa, nada substitui a visualização de 
um trecho da partitura ou a audição de um excerto da gravação. Numa rápi-
da leitura de partitura ou na escuta de um breve excerto sonoro, os usuários 
especializados poderão avaliar se o item consultado corresponde ou não ao 
que estavam procurando. Para isso, basta disponibilizar um incipit da partitu-
ra, a primeira página ou os compassos iniciais característicos, ou um excerto 
da gravação, quando possível em torno de um minuto, acessíveis na tela de 
consulta ou através de um link URL aberto na própria página de acesso ao 
item catalogado.  

 
2.9 Menção de coeditores e distribuidores, além do editor principal
Publicações musicais são publicações artísticas, portanto, submetidas 

a condições distintas de publicações técnicas ou científicas, por um lado 
pelo primor exigido na definição e precisão de seu conteúdo, e por outro 
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por sua qualidade e requinte de acabamento, sendo muitas vezes atribuído 
ao produto um caráter de demi-luxe. Além de sua produção e fatura envol-
ver um processo técnico de rigor específico, esses produtos têm, por essa 
mesma razão, estratégias e meios de financiamento distintos. Consequen-
temente, em publicações artísticas pode haver mais de um editor, distribui-
dor ou instituição (coprodução). Torna-se necessário que, além do habitual 
editor principal de um item, seja possível, de alguma maneira, dar espaço 
para os demais agentes participantes, sem os quais o processo de produção, 
publicação e distribuição não seria concluído com êxito. Em diversos casos 
de publicações conduzidas por instituições parceiras, pode acontecer, num 
grande intervalo tempo após a publicação, que o editor principal não man-
tenha o item disponível em catálogo, ou passe a produzi-lo em baixa tiragem 
e que, por isso, somente algumas das instituições participantes, por interesse 
direto na manutenção da divulgação e socialização do produto, ainda man-
tenham um canal de informação e acesso público ao produto. O usuário 
pode, nestes casos, buscar adquirir sua partitura ou seu registro sonoro por 
outras vias, junto a instituições que ainda mantenham o produto ativo.

2.10 Arranjo musical: inclusão do nome do compositor da obra 
original

Partituras ou registros sonoros de arranjos musicais remetem a duas 
autoridades: o autor do arranjo, objeto do documento a ser catalogado, e o 
autor da obra, na sua versão original. Ambos devem ser citados nos campos 
pertinentes1. 

2.11 Informações sobre encomendas, dedicatórias, patrocínios 
e apoios

Muitas obras musicais somente puderam ser compostas porque os 
compositores foram remunerados durante o período de sua elaboração. Es-
tas são produto de uma encomenda. Outras, foram escritas em homenagem a 
alguém ou a uma ocasião, o que é mencionado na dedicatória da obra. Muitas 
gravações musicais puderam ser realizadas e publicadas graças a apoios e 
1	  A autoridade principal do item catalogado é citada, de acordo com o sistema 
MARC21, no campo 100. Tanto o autor do arranjo como o autor original da obra, se não 
estiverem no campo 100, devem ser citados no campo 700 e, quando for o caso, também 
no campo 600, como assunto. Para o arranjador o sub campo $4 (Relator Code) deve ser 
incluído com a menção arr:700 1_|a Camarata, Salvadore,|d 1913-2005. |t Together 
with music.|4 arr   
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patrocínios de instituições públicas ou privadas. A menção destas informa-
ções, além de ser de interesse musicológico, podem ser objeto de obrigação 
contratual com o financiador. É importante e justo, portanto, que sejam 
comunicadas aos usuários no acesso ao documento catalogado.

2.12 Emprego de vocabulário controlado estabelecido e reco-
nhecido em ampla escala

Muitas das informações a serem registradas nos campos de cataloga-
ção dependem de termos técnicos específicos à área de música, podendo 
incluir direta ou indiretamente outros domínios do conhecimento, como 
culturas de tradição oral ou populares, praticas religiosas, usos e costumes 
regionais, abarcando setores amplos como sociologia, psicologia, artesana-
to, luteria, ciências e tecnologias dos materiais etc. Esse complexo emara-
nhado de relações transdisciplinares acaba se instalando no domínio das 
práticas musicais e se estabelecendo conforme as regiões, as classes sociais 
e as épocas históricas. Na música, por ser um campo do conhecimento 
tratando de um objeto efêmero, volátil, invisível e quase inapreensível fisi-
camente como o som, é comum que os termos adotados para seus modos 
de fazer, suas características perceptíveis, seus elementos e conceitos sejam 
metáforas emprestadas de sensações, comportamentos, percepções mate-
rializadas ou referenciadas em imagens palpáveis e visíveis de outros sen-
tidos e de outras áreas do conhecimento. De maneira que a música quase 
sempre faz apelo a definições e conceitos abstratos e metafóricos, variando 
conforme a cultura e as tradições regionais nas diferentes épocas históri-
cas. Portanto, os termos musicais têm suas particularidades conforme as 
práticas musicais que os geraram. Se alguns são de natureza geral e ampla, 
outros são de âmbito restrito. De maneira que os termos musicais podem 
estar compreendidos tanto num domínio de caráter e abrangência geral e 
amplamente compartilhada, controlado por normas e fortes tradições de 
uso técnico, quanto num domínio de abrangência restrita a determinados 
locais, épocas e contextos nos quais acabaram se estabelecendo tradicional-
mente. O vocabulário controlado a ser empregado no tratamento técnico, 
deve compreender esses dois domínios: o geral, amplo e de uso consensual e 
padronizado e o restrito, respeitando as tradições mantidas em delimitações 
culturais, geográficas, temporais e sociais. Paralelamente aos termos gerais 
padronizados, pode haver usos regionais estabelecidos, como por exemplo 
denominar o contrabaixo como rabecão ou a ação de entoar melodia num 
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instrumento de cordas como pontear, como ocorre em algumas regiões do 
Brasil. A diversidade de culturas e tradições, como na América Latina entre 
os países de colonização espanhola e portuguesa, imigrações massivas nos 
últimos 100 anos da África, Europa, Oriente Médio e Ásia e as inúmeras 
culturas autóctones locais, faz com que os aportes de todas essas culturas 
e a acomodação das mesmas em diferentes comunidades tenham atribuído 
diferentes denominações para um mesmo termo musical, assim como o são 
regionalmente costumes, plantas, frutas, animais e alimentos. É importan-
te que se estabeleçam vocabulários controlados integrados regionalmente 
de maneira que se respeite as culturas de âmbito de abrangência menor, 
fortalecendo-as na manutenção de suas tradições. Algumas delas podem 
ter dificuldade para se disseminar por não haver reconhecimento comparti-
lhado de sua denominação específica. Termos populares envolvendo entre 
outros gênero e estilo, não figuram em indexações, thesaurus ou léxicos esta-
belecidos nos grandes centros internacionais de referência, e acabam sendo 
denominados ora de uma maneira, ora de outra, induzindo a confusões e 
enganos, distorcendo a análise técnica durante a catalogação. É necessário e 
premente que as comunidades de pesquisadores especializados em música, 
musicólogos e etnomusicólogos, além de performers e compositores, se de-
brucem na tarefa de estabelecer fontes de referência sólidas e coerentes para 
os termos musicais de âmbito regional. A uniformidade dos termos empre-
gados tem impacto muito sensível na produção musical, promovendo uma 
convergência de denominações, o que contribuiria para um acelerado de-
senvolvimento de investigações, reflexões e práticas musicais resultando no 
crescimento e no fortalecimento de culturas setoriais menos abrangentes, 
mas nem por isso menos ricas que aquelas mais fortemente estabelecidas.  

 
3. Aspectos desejáveis para a eficiência da representação da informa-
ção e sua ampla disseminação

3.1 Representação suficiente e precisa dos documentos
O processamento técnico deve reunir todos os dados necessários para 

assegurar uma representação dos documentos musicais com suficiência e 
precisão, de maneira que as informações disponibilizadas correspondam o 
mais fielmente possível:

•	 às características dos suportes;
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•	 às suas condições de conservação;
•	 aos possíveis modos de acesso ao documento; 
•	 ao grau de inteligibilidade do conteúdo; 
•	 às condições técnicas da informação registrada ou impressa; 
•	 à uma representação precisa do que o usuário poderá en-

contrar musicalmente em cada item do acervo.

3.2 Acesso a informações gerais sobre o conteúdo do documento
Os dados disponibilizados durante a consulta ao registro catalogado 

devem, de maneira estendida, tornar acessíveis a todo público informações 
sobre:

•	 aspectos histórico, estético e social;
•	 aspectos artístico, científico e tecnológico pertinentes aos 

documentos;
•	 efetivo musical detalhado; 
•	 meios para acessar aos processos operacionais para a reali-

zação da obra;
•	 procedimentos para aquisição do documento e do direito do 

uso de seu conteúdo.

3.3 Catalogação e disponibilização em sistemas automatizados 
vinculados a plataforma garantindo interoperabilidade com sistemas 
de outras fontes de documentação 

Para ampla abrangência, os dados produto do processamento técnico 
devem ser registrados em sistemas automatizados, acessíveis via internet, e 
os metadados organizados de tal maneira que outros sistemas possam ter 
acesso coordenado a essas informações. Esses cuidados permitem que o 
acesso possa ser contínuo e livre via internet, a qualquer hora, considerando 
diferentes fusos horários, bem como possibilitam a manutenção de uma 
autonomia para a gestão local dos metadados, respeitando as normas esta-
belecidas para uma troca de dados controlada e consistente.  
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3.4 Normatização da catalogação: diretrizes adotadas pela 
IFLA considerando novas categorias de usuários, acesso aberto, inte-
roperabilidade e acessibilidade de dados nos novos meios de comu-
nicação

Basicamente essa foi a preocupação que norteou a agenda da Inter-
national Conference on Cataloguing Principles realizada em 1961, em Paris pela 
IFLA – International Federation os Library Associations and Institutions. 
Dela resultou uma série de princípios elencados no documento Statement of  
International Cataloguing Principles (ICP) conhecido como Paris Principles tendo 
por objetivo estabelecer uma orientação de conduta para orientar a comu-
nidade internacional de catalogação a partir de então. Quinze anos mais 
tarde a IFLA produziu uma nova declaração de princípios, publicada em 
2009 e revista em 2015 (IFLA, 2015). Questões referentes ao rigor da re-
presentação do documento, precisão, método compartilhado e fazer uso 
de termos reconhecidos visaram atender às necessidades do usuário, sendo 
este considerado de maneira mais ampla que o até então usuário habitual. 
Usuário passou a ser considerada qualquer pessoa fazendo busca num ca-
tálogo empregando dados bibliográficos ou de autoridades. Como princípios 
gerais foram estabelecidos:

•	 Conveniência do usuário: as decisões envolvidas nas ma-
neiras de descrever e definir o objeto tratado devem ser tomadas ten-
do em mente o usuário;

•	 Uso comum: o vocabulário empregado para descrição e atri-
buição dos dados de acesso2 aos objetos tratados (denominação/carac-
terização do item) devem estar de acordo com a prática adotada pela 
maioria dos usuários;

•	 Representação: a descrição do objeto deve corresponder 
ao item (objeto) documentado em si, tal qual ele se apresenta;

•	 Precisão: os dados bibliográficos e de autoridades devem 
ser precisos a ponto de representarem um retrato fiel do objeto des-
crito;

•	 Suficiência e necessidade: devem ser incluídos apenas 
elementos de dados descritivos e de formas controladas de apresentar 
nomes que: (1) sejam necessários para assegurar o acesso atendendo a 
todos os tipos de usuários, incluindo aqueles com necessidades espe-
ciais; (2) cumpram os objetivos e as funções do catálogo (acervo); (3) 
descrevam e identifiquem os objetos (documentos) tratados;

2	  Access point 
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•	 Significância: os dados recolhidos ou descritos devem ser 
relevantes e perceptíveis aos usuários permitindo que estes possam 
fazer distinção entre diferentes itens (objetos) catalogados; 

•	 Economia: quando houver várias maneiras para atingir uma 
única meta, a preferência deve ser dada àquela que melhor atender à 
conveniência e praticidade geral;

•	 Consistência e normatização: as descrições e denomina-
ções (vocabulários controlados) devem ser normatizadas ao máximo 
possível de maneira que seja assegurada a consistência do catálogo;

•	 Integração: as descrições de todos os tipos de objetos do-
cumentados e a formas controladas de apresentar nomes de todos os 
tipos de entidades, devem ser baseados num único conjunto de regras 
comuns; 

•	  Interoperabilidade: todos os esforços devem ser dispen-
sados para assegurar o compartilhamento e a reutilização dos dados 
bibliográficos e de autoridades internos ou externos à comunidade de 
bibliotecas e centros de documentação. Para o intercâmbio de dados 
e ferramentas de prospecção, o vocabulário e a terminologia adotados 
devem facilitar a tradução automática e evitar homonímias;

•	 Abertura: as restrições de acesso aos dados devem ser míni-
mas de maneira a fomentar visibilidade, transparência e conformida-
de com os princípios de Acesso Aberto (Open Access);

•	 Acessibilidade: o acesso a dados bibliográficos e de au-
toridades, bem como as funcionalidades dos mecanismos de busca, 
devem atender às normas (standards) internacionais de acessibilidade;

•	 Racionalidade: as regras de catalogação devem ser susten-
táveis e nunca arbitrárias. Se em alguma situação específica não for 
possível respeitar todos os princípios, uma solução prática deve ser 
encontrada e uma justificativa racional deve ser devidamente apre-
sentada. 
A operacionalização desses princípios suscitou a concepção de um 

novo esquema organizacional partindo dos conceitos de (a) Entidades, (b) 
Atributos e (c) Relações (IFLA, 2015). Como entidades são considerados os 
objetos-chave de interesse para os usuários em um determinado domínio. 
Cada entidade pode ser descrita por características primárias chamadas de 
atributos. Os atributos de uma entidade servem como meios para que os usuá-
rios possam formular argumentos ou elencar parâmetros de busca e, em 
seguida, interpretar as respostas obtidas. As relações identificam as conexões 
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entre e através diversas entidades. A hierarquia dentro do conceito de entidade, 
estabelecendo níveis denominados (1) Obra; (2) Expressão; (3) Manifestação; 
(4) Item; (5) Pessoa; (6) Família; (7) Corporação; (8) Tema e (9) Nomen é oriunda 
do Grupo 1 de entidades descritas nos modelos FRBR – Functional Require-
ments for Bibliographic Records (IFLA, 1998) (TILLETT, 2004) e FRAD – Func-
tional Requirements for Authority Data (IFLA, 2013). A descrição bibliográfica 
passou a ser regida pelo ISBD – International Standard Bibliographic Description 
(IFLA, 2011) o qual destaca, muito brevemente nos itens 3.2.1 e 3.2.2, uma 
padronização para declaração de formatos de partituras. O conceito de Da-
dos de Acesso (Access Point) afirma-se de acordo com o item “Uso Comum” 
dos princípios gerais, como dados remetendo ao(s) objeto(s) catalogado(s), 
seja por sua denominação ou caracterização, em termos controlados ou não, 
mas que estejam de acordo com a prática adotada pela maioria dos usuários 
ICP (IFLA, 2015). Os dados de acesso devem compreender o título identifica-
do no item em processo de catalogação, bem como o nome do autor do conteúdo. 
O documento estabelece ainda condições e normas para nomes corporativos, 
nome preferido, título preferido, forma dos nomes pessoais, nomes de famílias e nomes 
corporativos.

O procedimento de catalogação passou a ser regido por objetivos 
e funções coerentes com os princípios gerais e as referências acima citadas, 
suscitando a revisão de métodos, normas e processos, de maneira que os ca-
tálogos disponibilizados se tornassem efetivamente instrumentos eficientes, 
permitindo que o usuário, na concepção renovada e ampliada do mesmo, 
pudesse, usando como recursos de busca atributos ou relações entre dados 
próprios e característicos do objeto pretendido, encontra-lo em consultas 
a diversos acervos, de maneira que seja possível: (1) localizar precisamente 
o documento desejado; (2) encontrar outros itens relacionados direta ou 
indiretamente ao item localizado ou a algum(ns) dos seus aspectos; (3) iden-
tificar com precisão o item referente ao objeto procurado; (4) selecionar o 
item mais apropriado para as necessidades do usuário; (5) adquirir docu-
mento junto a editor ou distribuidor ou ter acesso direto a documento dis-
ponibilizado; (6) navegar no catálogo através de arranjos lógicos de dados 
bibliográficos e de autoridade e da clara relação entre as entidades dos itens 
catalogados, seja no próprio catálogo, seja em catálogos de outras fontes de 
documentação, acervos, mesmo que estes estejam eventualmente situados 
em contextos externos à rede de bibliotecas e centros de documentação.   

Os princípios gerais, os novos esquemas e conceitos estabelecidos, bem 
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como diversos itens destacados na agenda do evento, acabaram suscitan-
do o surgimento de um novo paradigma de sintaxe para o tratamento da 
informação bibliográfica, estabelecido sob nome de Resource Description and 
Access (RDA) – Descrição e Acesso a Objetos Documentais, edificado sobre 
a estrutura básica de Requisitos Funcionais para Registros Bibliográficos – 
Functional Requirements for Bibliographic Records (FRBR) (MERING, 2014, pos. 
344). A partir de 2013 o RDA começou a substituir progressivamente o 
antigo AACR2 – Anglo-American Cataloguing Rules, em vigor desde 1967. Se-
gundo Mering (2014) o FRBR se restringe ao domínio de conceitos envolvi-
dos na apreensão de dados e análise dos objetos em processamento técnico, 
enquanto que o RDA foca mais diretamente no conteúdo dos mesmos.

A proposta de implementação de um método original de processa-
mento técnico de documentação musical, desenvolvido na Unicamp de 
1997 a 2005, atende aos itens propostos pela ICP, se encontrando em con-
vergência com essa iniciativa internacional.

4. Metadados: padrões e interoperabilidade
Diversos são os Padrões de Organização de Metadados Bibliográ-

ficos (Bibliographic Metadata Encoding Schemes) atualmente em uso. A intero-
perabilidade entre os diversos padrões de metadados bibliográficos é asse-
gurada pelo protocolo Z39.50 estabelecido de acordo com a norma ISO 
23950:1998 – sendo um protocolo cliente servidor de padrão internacional 
permitindo a busca e recuperação de informação em redes de computado-
res distribuídos. O Z39.50 Integra diferentes Metadatas Encoding Schemes que 
a ele foram e permanecem adaptadas, como MARC 21, MODS, DUBLIN 
CORE, ISISMarc, MARC XML e outros.

Figura 2 - Interoperabilidade entre diferentes padrões de metadados bibliográficos 
através do protocolo Z39.50
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5. MARC 21: arquitetura de organização dos metadados
As características do formato MARC são comuns a todos os for-

matos dele diretamente derivados (USMARC, UNIMARC, CANMARC, 
UKMARC, INTERMARC etc.). O registro MARC é basicamente com-
posto de três elementos: (1) estrutura do registro (estrutura dos campos 
de catalogação), (2) indicação do conteúdo de cada campo e (3) o con-
teúdo propriamente dito, a saber, os dados de denominação ou descritivos 
do objeto catalogado representados no registro (LC; FERREIRA, 2002). 
A estrutura do registro é dada pela American National Standard para o Inter-
câmbio de Informação Bibliográfica (AINSI/NISO Z39.2), referente à ISO 
2709:2008 Information and documentation - Format for information exchange, a qual 
especifica os requisitos para um formato de troca generalizada de registros 
descrevendo todas as formas de material bibliográfico, bem como outros 
tipos de registros. Esta norma descreve uma estrutura generalizada, proje-
tada especialmente para a comunicação entre sistemas de processamento 
de dados (ISO 2709:2008). O conteúdo, dados registrados na catalogação, 
é regido por padrões externos ao formato MARC, como International Stan-
dard Bibliografic Description (ISBD), Anglo-American Cataloguing Rules (AACR2) 
(1967), Resource Description and Access (RDA) (2013) implementada pela In-
ternational Federation os Library Associations and Institutions (IFLA), Library of  
Congress Subjects Headings (LCSH) e outras convenções e códigos usados pela 
organização criadora do registro. (LC; FERREIRA, 2002).

De acordo com a Library of  Congress (2012), um registro bibliográfico 
MARC 21 consiste de três componentes: (a) Líder, (b) Diretório e (c) Campos 
variáveis aos quais se relacionam os seguintes conceitos: 

•	Líder: dados que fornecem informações para o processa-
mento do registro, contendo uma cadeia de 24 caracteres, números 
ou códigos, identificados por sua posição relativa. O Líder é o pri-
meiro campo de um registro MARC.

•	Diretório: série de entradas com extensão de 12 caracteres 
contendo a posição inicial e o tamanho de cada etiqueta (TAG) den-
tro do registro bibliográfico. 

•	Etiqueta (TAG): contém sempre três caracteres numéricos 
e identifica cada um dos campos de catalogação.  (Ex.:  001, 010, 
100, 250, 675)

•	Campo: Contém um conjunto de dados reunidos dentro 
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de um escopo específico que lhe caracteriza; (Ex: Entrada principal, 
Imprenta, Descrição física etc.) Os campos que podem ser repeti-
dos estão indicados por (R); e os que não podem ser repetidos por 
(NR) e só podem ser utilizados uma única vez para cada registro. 

•	Indicador: As duas primeiras posições no início e cada 
campo de variáveis caracterizam os dados que nele estão inseridos, 
interpretando-os, especificando-os (natureza, formato) ou comple-
mentando-os. Cada um dos indicadores é representado por uma le-
tra minúscula ou um caractere numérico, além do espaço em branco 
(hex 20) (ASCII SPACE) representado por # ou _ .  (Ex.: 31, #2, 
17, 1_ )

•	Subcampos: Cada campo comporta subcampos aos quais 
são atribuídas funções específicas para a representação dos dados. 
Dessa maneira os dados podem ser decompostos e distribuídos ra-
cionalmente de maneira previamente estabelecida numa organiza-
ção inteligível e amplamente compartilhada. Dois caracteres iniciais 
definem os dados de cada subcampo: primeiramente um delimitador 
(hex 1F), representado por $ ou | , seguido de uma letra minúscula 
ou um caractere numérico.  (Ex: $a, |b, $1, |3) Os subcampos que 
podem ser repetidos estão indicados por (R); e os que não podem 
ser repetidos por (NR) e só podem ser utilizados uma única vez 
para cada campo. Se o campo puder ser repetido, uma nova linha 
com o TAG do referido campo pode ser aberta e o novo dado pode 
ser incluído uma única vez nesse campo repetido. Se o campo não 
puder ser repetido nem o subcampo, ambos so podem ser declara-
dos uma única vez. 

Tabela 1 - Exemplo de campos com seus indicadores e subcampos, representados 
de duas maneiras distintas possíveis.

Para melhor clareza e compreensão, nos exemplos aqui apresenta-
dos se encontram espaçamentos entre subcampos e conteúdo, destacando 
um do outro, sem uso de negrito, conforme apresentado nas linhas 2ª e 4ª 
da tabela a seguir. Como são maneiras distintas empregadas pela mesma 
instituição de referência, os exemplos se alternarão entre uma e outra de 
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maneira a habituar o leitor à sua plena equivalência. O recurso do negrito 
está reservado neste texto unicamente para destacar um determinado cam-
po apresentado ou em discussão ilustrado num registro de documento em 
meio a outros campos.

Tabela 2 – Representação de campos de dados com indicadores e subcampos de 
três maneiras diferentes: (a) 1ª linha: como apresentado em MARC 21 Format for 
Bibliographic Data pela LC em http://www.loc.gov/marc/bibliographic/ ; (b) 2ª 
linha: usando a mesma simbologia da apresentação anterior, porém ao invés de 
negrito aplicando a separação por espaço; (c) 3ª linha: como apresentado na con-
sulta ao LC Online Catalog https://catalog.loc.gov/ no acesso à aba MARC Tags 
usando negrito para os caracteres designando os subcampos; (d) 4ª linha: idem ao 
anterior sem o uso de negrito para os caracteres designando os subcampos.

•	 Campos variáveis: A cada campo variável é atribuído um 
tipo específico de informação. Os campos variáveis podem ser de 
dois tipos:

o	  Campos de controle variável: identificados por 
etiquetas 00X – não possuem indicadores nem códigos para 
subcampos, podendo conter um único dado ou uma série de 
dados de tamanho fixo, identificados pela posição relativa do 
caractere.

o	  Campos de dados variáveis: todos os demais 
campos variáveis: 01X – 9XX. São estruturalmente distintos 
dos campos anteriores. Os campos de dados variáveis contêm logo 
no início duas posições para indicadores e em seguida divide-se 
em subcampos, cada um deles precedidos por um código de dois 
caracteres. Outras informações sobre esta campo, pertinentes a 
registros sonoros, encontram-se no item 0.

6. Adequações em MARC 21 implementadas para o tratamento de 
documentação musical

Partindo (1) da flexibilidade permitida em MARC 21 na representa-
ção de informações no campo [500] Notas; (2) da possibilidade de parame-
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trizar programas gerindo sistemas automatizados em bibliotecas, arquivos e 
centros de documentação, de maneira a recuperar durante as buscas infor-
mações encontradas nesse campo; (3) da intenção de melhorar a interface 
entre usuário e sistema; foi elaborada uma adequação de representação de 
dados usando o campo [500] Notas como portador das informações im-
plementadas. O trabalho conduzido no CDMC-Brasil/Unicamp até 2006 
convergiu nesse objetivo e logrou a implementação efetiva da catalogação 
de seu acervo no sistema de bibliotecas da Unicamp com os aperfeiçoamen-
tos resultantes do trabalho desenvolvido e conduzido em cooperação com 
a Biblioteca Central da Unicamp.  A nova representação de dados imple-
mentada teve sintaxe definida para cada caso especifico, seguindo princípios 
reconhecidos/adotados até então: AACR2, RISM – Répertoire Internationale 
de Sources Musicales, CDMC-França e outras fontes de documentação filiadas 
à IAMIC – The International Association of  Music Information Centers. Cada gru-
po de dados incluído no campo [500] se inicia pela sua designação própria, 
seguida dos dados correspondentes.

Tabela 3 – Informações implementadas no campo [500] Notas, iniciadas de manei-
ra padronizada pela especificação e qualificação da informação que segue.

7. Exemplo de item catalogado
Como resultado do trabalho desenvolvido no CDMC-Brasil/Uni-

camp seu acervo passou a ser catalogado e disponibilizado através do siste-
ma automatizado, Virtua/VTLS, e a partir de 2009, SophiA/Prima, estan-
do acessível para consulta a usuários dentro e fora do campus. Abaixo um 
exemplo de registro MARC referente a uma partitura do compositor Emilio 
Terraza, catalogada no CDMC-Brasil/Unicamp.
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Tabela 4 - Ficha catalográfica da partitura Canone a duas vozes (1952) para oboé e 
fagote, do compositor Emilio Terraza

8. Catalogação de Registros Sonoros
A catalogação de registros sonoros coloca desafios distintos aos da 

catalogação de partituras não somente pelas especificidades de seus supor-
tes, mas também pelas características de seus conteúdos.

É comum que uma partitura publicada traga em um volume apenas 
uma única obra. Embora haja diversos álbuns com coletâneas de partituras 
de diferentes compositores, em princípio cada partitura original é publicada 
individualmente. Portanto, para uma partitura a escolha da autoridade prin-
cipal, formação musical, número de performers e todos os demais parâme-
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tros específicos tratados nos itens anteriores não representa uma dificuldade 
operacional. No domínio dos registros sonoros há uma grande quantidade 
de suportes distintos dentre os quais destacam-se os discos, em seus diver-
sos formatos possíveis, que acabou se tornando o mais importante meio 
de socialização de registros sonoros. Já um disco possui diversas músicas 
num único volume o que abriu um espaço para uma diversidade possível de 
músicas em um único álbum lançado sendo, portanto, comum haver faixas 
com formações musicais diferentes e também com compositores distintos, 
mesmo que a gravação esteja restrita a um mesmo grupo de performers. 
Isso já nos coloca um problema novo: o da autoridade principal de um 
documento. Em uma partitura, a autoridade principal é indubitavelmente 
o compositor, embora haja alguns casos de músicas compostas em parce-
ria. Mas num disco, se há obras de vários compositores, como definir uma 
autoridade principal? Analisando o conteúdo de cada disco, percebe-se que 
cada um é produto de um projeto distinto com ideias diferentes. Alguns evi-
denciam um período histórico, outros um repertório específico, ou músicas 
de uma determinada região ou lugar, alguns focam temas abstratos, ideias 
ou estados de espirito, outros tratam de fatos ocorridos, acontecimentos 
esperados, comemorações e ainda há músicas associadas a situações, fes-
tas e mesmo a outras obras (filmes, peças de teatro etc.). Quem então se 
destaca num disco? O título do álbum dá uma pista. Acaba sendo aquele, 
ou aquilo, que for o elo entre todas as faixas gravadas. Pode ser o próprio 
intérprete, pode ser o compositor (se for um disco monográfico), pode ser 
um evento musical, do qual o disco seja um documento de registro, pode ser 
um contexto geo-histórico-cultural, com músicas de tradição popular ou de 
autores anônimos. A escolha da entrada principal de um disco, se será um 
nome pessoal, o nome de uma coletividade, o nome de um evento ou um 
tema com título fantasia, isso mudará caso a caso. A cada disco catalogado 
essa questão se colocará e a resposta sempre será a partir da análise e uma 
escolha, em princípio aquela regida pelo bom senso, entre as possibilidades 
contidas no álbum.

É preciso também dar um tratamento adequado, e justo, às demais 
autoridades envolvidas no conteúdo e na produção fonográfica. Para cada 
uma delas deve-se mencionar sempre que possível onde atuaram e o que fi-
zeram. As durações deverão ser atribuídas separadamente à cada faixa. Per-
cebe-se que há uma necessidade de coerência devido à correlação sistemática entre 
campos de catalogação de autoridades, atividades, títulos, datas, localizações 
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geográficas e demais dados e referências em um disco.
Com o desenvolvimento dos processos de catalogação e tratamento 

da informação, suscitando o surgimento do RDA, novos olhares e novas 
atenções tomaram os pesquisadores em tecnologia da informação e proces-
samento técnico. Se aprimoraram nos últimos anos campos de catalogação 
não somente para o detalhamento de uma infinidade de mídias e suportes, 
que ciclicamente surgem e desaparecem, mas também a o estado de con-
servação dos documentos e ao acompanhamento das ações de conservação 
dos materiais. 
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